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AGRAVO INTERNO EM AGRAVO INTERNO - DECISÃO
QUE REJEITOU LIMINARMENTE O AGRAVO INTERNO
ANTERIOR – RAZÕES DISSOCIADAS – OFENSA AO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE – REITERADO ERRO –
LIMITAÇÃO DA COGNIÇÃO – AGRAVO INTERNO QUE
NÃO  ATACA  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA – RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA
FUNDAMENTAÇÃO  ESPOSADA  NA  DECISÃO
AGRAVADA – PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE  – NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

A  parte  recorrente  deve  verberar  seu  inconformismo,
expondo os fundamentos de fato e direito que lastreiam
seu  pedido  de  nova  decisão.  Assim,  na  hipótese  de
ausência de razões recursais ou sendo estas totalmente
dissociadas  da  decisão  recorrida,  não  se  conhece  do
recurso, ante a ofensa ao princípio da dialeticidade.

A  cognição  em  Agravo  Interno  reiterado  se  limita  à
decisão  agravada,  não  sendo  devido  à  parte  reiterar
genericamente a matéria de fundo.

Vistos, etc.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno (fls. 174/177) interposto pelo Estado
da Paraíba em face da decisão monocrática (fls. 172/173) que,  com esteio
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no  art.  557,  caput1,  do  CPC  c/c  o  art.  284,  §1º,  do  RITJ/PB,  rejeitou
liminarmente o agravo interno  por ele aviado  e, via de consequência, não o
conheceu, diante da ofensa ao princípio da dialeticidade.

Sentenciando, o magistrado de primeiro grau julgou procedente o
pedido, ratificando a decisão antecipatória dos efeitos da tutela, para condenar
ao Estado da Paraíba  ao fornecimento do aparelho auditivo Sistema FM, na
forma prescrita.

A decisão monocrática combatida negou seguimento à  Remessa
Necessária, por considerá-la em confronto com jurisprudência dominante deste
Egrégio Tribunal  e dos Tribunais Superiores, prescindindo do seu exame pelo
órgão colegiado.

Em suas razões recursais, o recorrente argumenta que: 1) “o que
fez o Relator foi proceder à sua análise pessoal acerca das provas dos autos,
concluindo  pela  desnecessidade  de  prova  pericial”;  2)  existem  nos  autos
nuances  a  ser  consideradas  para  a  “concessão  da  medida  liminar”  3)  a
solidariedade em matéria de medicamentos leva em consideração distribuição
de tarefas, com objetivo de racionalizar a prestação”.

Ao  final,  requer  o  juízo  de  retratação  e,  caso  não  seja
reconsiderada  a  decisão  agravada,  pugna  pela  submissão  do  recurso à
Câmara Cível.

É o relatório.

DECIDO.

Registre-se, de início, que o presente recurso não merece ser
conhecido em face da ofensa ao princípio da dialeticidade.

Com efeito,  ao manusear o caderno processual  percebo,  de
imediato, que, por ocasião do agravo interno, o recorrente não expôs as razões
recursais atreladas ao decidido na decisão agravada, mas sim teceu genéricas
considerações sobre as demandas em matéria de saúde.

Ora, eis a ementa da decisão agravada:

AGRAVO INTERNO - DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO
À REMESSA OFICIAL -  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER -
MENOR  IMPÚBERE  HIPOSSUFICIENTE PORTADORA  DE
SURDEZ  PROFUNDA BILATERAL - FORNECIMENTO  DE
APARELHO AUDITIVO SISTEMA FM (IMPLANTE COCLEAR)
- REMESSA  NECESSÁRIA  EM  CONFRONTO  COM

1 Art. 557 - O relator negará segmento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTE TRIBUNAL E DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES  –  RAZÕES  RECURSAIS
DISSOCIADAS  DA  FUNDAMENTAÇÃO  ESPOSADA  NA
DECISÃO AGRAVADA – PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE –
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

A parte recorrente deve verberar seu inconformismo, expondo
os fundamentos de fato e direito que lastreiam seu pedido de
nova  decisão.  Assim,  na  hipótese  de  ausência  de  razões
recursais  ou sendo estas totalmente dissociadas da decisão
recorrida,  não  se  conhece  do  recurso,  ante  a  ofensa  ao
princípio da dialeticidade.

In casu, restou evidenciada a deficiência recursal na exposição
da motivação necessária  de seu inconformismo com a decisão que  rejeitou
liminarmente o primeiro Agravo Interno. 

Nesse  passo,  impende  consignar  que  dentre  os  vários
princípios  que  regulam  a  sistemática  processual  dos  recursos  cíveis,  o  da
DIALETICIDADE se  apresenta  como  um  dos  mais  válidos.  E  esse,  como
declinado, não se fez presente na peça recursal.

Referido  princípio  traduz  a  necessidade  de  que  a  parte
insurgente interponha  a  sua  sedição  de  maneira  crítica,  ou  seja,  lógico-
argumentativa,  sempre  construindo  um  raciocínio  coerente e  conexo  aos
motivos elencados no decisório combatido, possibilitando à instância recursal o
conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. Mencionada conduta
não foi adotada pelo Estado agravante.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.
TEMPESTIVIDADE  CONFIGURADA.  DESERÇÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  FUNDAMENTO
NÃO ATACADO E RAZÕES DISSOCIADAS DO CONTEXTO
DOS  AUTOS.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  283/STF  E
284/STF.  AGRAVO  REGIMENTAL  ACOLHIDO  PARA,  EM
JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO,  CONHECER  DO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  E,  DESDE  LOGO,  NEGAR
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
(AgRg no AREsp 581.822/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015,
DJe 16/03/2015)

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  RAZÕES
DISSOCIADAS.  SÚMULA  284/STF.  COISA  JULGADA.
IDENTIDADE  DE  PARTES,  PEDIDO  E  CAUSA DE  PEDIR.
REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1.  É  inadmissível  o  agravo  interno  que  apresenta  razões
dissociadas  do  quadro  fático  e  das  premissas  jurídicas
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expostos  na  decisão  agravada.  Os  argumentos  postos  no
presente apelo não guardam pertinência com os fundamentos
da decisão atacada, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
2. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de
origem  acerca  do  reconhecimento  da  coisa  julgada  em
decorrência da identidade de partes, pedido e causa de pedir,
demandaria,  necessariamente,  novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso
especial,  conforme  o  óbice  previsto  na  Súmula  7/STJ.
Precedentes:  AgRg  no  AREsp  446.807/RS,  Rel.  Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 07/03/2014; e AgRg
no  AREsp  386.216/RN,  Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, DJe 17/12/2013.
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 585.612/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 12/12/2014)

Outrossim, importa sublinhar que o juízo de admissibilidade no
tocante a apreciação de todos os pressupostos recursais, constitui matéria de
ordem pública,  devendo ser apreciado pelo órgão julgador independente do
requerimento das partes.

Ademais,  por  medida  de  celeridade  e  segurança  jurídica,  a
cognição dos recursos ao longo do processo tende a ser limitada pela decisão
recorrida, de modo que, fazendo uso da melhor técnica jurídica, caberia ao
agravante atacar os fundamentos da decisão de fls. 172/173 e não discorrer
repetida e genericamente acerca dos pontos mencionados. 

Dessa forma, revela-se descabido o juízo de retratação, assim
como  a  apresentação do processo em mesa,  porquanto o art.  284,  §1º  do
RITJ/PB, prescreve que “a petição do agravo será liminarmente indeferida
(…) se não aduzir as razões do pedido de reforma da decisão agravada”,
sendo tal hipótese exatamente o que ocorreu nos autos.

Por essas razões, com esteio no art. 557, caput2, do CPC c/c o
art.  284,  §1º,  do  RITJ/PB,  rejeito  liminarmente  o  agravo  interno  e,  via  de
consequência, não o conheço,  diante da ofensa ao princípio da dialeticidade,
mantendo-se a decisão monocrática de fls. 172/173 em todos os seus termos. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 09 de outubro de 2015.

                        Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                            Relatora

G/06

2 Art. 557 - O relator negará segmento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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